
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482624 - CE 
(2023/0371802-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS 

DE PETRÓLEO DO ESTADO DO CEARA-SINDIPOSTOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - CE016012A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENUNCIADO SUMULAR. VIOLAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido manifesta-se de maneira 
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
solução da controvérsia.
3. O recurso especial não constitui via adequada para a análise 
de eventual ofensa a súmula, porque o termo "súmula" não está 
compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea 
"a", do inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, 
conforme expresso na Súmula n. 518 do STJ.
4.  O acórdão recorrido, ao solucionar a controvérsia, adotou 
fundamentação constitucional que se mostra suficiente à 
solução do litígio e a parte recorrente não interpôs recurso 
extraordinário ao tempo e modo, circunstância que conduz ao 
não conhecimento recurso especial. Incide a Súmula 126/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482624 - CE 
(2023/0371802-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS 

DE PETRÓLEO DO ESTADO DO CEARA-SINDIPOSTOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - CE016012A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENUNCIADO SUMULAR. VIOLAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido manifesta-se de maneira 
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
solução da controvérsia.
3. O recurso especial não constitui via adequada para a análise 
de eventual ofensa a súmula, porque o termo "súmula" não está 
compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea 
"a", do inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, 
conforme expresso na Súmula n. 518 do STJ.
4.  O acórdão recorrido, ao solucionar a controvérsia, adotou 
fundamentação constitucional que se mostra suficiente à 
solução do litígio e a parte recorrente não interpôs recurso 
extraordinário ao tempo e modo, circunstância que conduz ao 
não conhecimento recurso especial. Incide a Súmula 126/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim 

ementada (fl. 689):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A parte agravante alega que: a) violação dos dispositivos dos 

artigos 489, §1º, VI e 1.022, II do CPC, em razão da omissão com 

relação a aplicação do entendimento sumulado do STJ (Súmula 461) de 

forma cumulada com a Súmula 213, a respeito da possibilidade de 

ressarcimento dos valores pagos nos últimos cinco anos anteriores à 

impetração do mandado de segurança, via Precatório/RPV; b) a decisão 

objurgada não observou as violações do teor dos arts 165, 168, I do 

CTN, assim como o art. 66 da Lei nº 8.383/91, art. 927, IV e 489, § 1º, 

IV e VI, cuja interpretação daqueles dispositivos infraconstitucionais 

deve se alinhar ao teor das Súmulas do STJ (213 e 461); c) não há 

indicação de violação das Súmulas 213 e 461, como o D. Ministro 

relator consignou, e sim dos dispositivos infraconstitucionais acima 

mencionados, devendo sua interpretação estar em consonância com o 

referido entendimento sumulado; d) é preciso observar que, apesar de o 

entendimento sumulado do STF ter sido aplicado, cabe a esta Colenda 

Corte verificar a sua aplicabilidade, uma vez que este próprio tribunal 

tem entendimento diverso, consubstanciado na aplicação cumulada das 

súmulas 213 e 461; e) ante a jurisprudência dominante e vinculante do 

STJ, requer que seja reformada a decisão monocrática recorrida, para 

que esse Nobre Colegiado dê integral provimento ao recurso, 

concedendo aos filiados do agravante, a possibilidade de restituição 
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mediante precatório/RPV também dos últimos 05 anos anteriores à 

impetração.

Impugnação (fls. 728/730).

É o relatório.

VOTO

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

De início, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme delineado na decisão monocrática, afasta-se a alegada 

violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 

relevantes para a solução da controvérsia, conforme se extrai do acórdão 

que julgou os segundos embargos declaratórios, in verbis (fl. 501):
Isso porque, a ausência de menção expressa não influencia no fato de 
que o ressarcimento pode ser buscado administrativamente ou acionado 
diretamente em juízo.
É dizer, o contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou 
por compensação, o indébito tributário certificado por sentença 
declaratória transitada em julgado. Inteligência que se extrai da Súmula 
461 do STJ.
O que não se pode é desvirtuar o objetivo inicial da ação mandamental.
Sendo o caso de pedido restrito ao reconhecimento da incidência 
indevida do tributo, nada impede que se apesente pedido administrativo 
de restituição, o que não se confunde com eventual pretensão 
manifestada na via mandamental pela condenação da Fazenda Nacional 
à restituição de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o 
posterior recebimento desse valor pela via do precatório, situação que o 
Mandado de Segurança estaria sendo utilizado como substitutivo da 
Ação de Cobrança, o que não se admite, conforme entendimento 
cristalizado na Súmula 269/STF.
Veja-se, ainda que facultada a opção pela via do precatório, tal 
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alternativa deve restringir a repetição do indébito apenas aos valores 
indevidamente recolhidos após o ajuizamento da ação mandamental, 
haja vista a vedação de produção de efeitos pretéritos imediatos nessa 
sede, ante os termos das Súmulas 269 e 271, ambas do STF.

A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 

razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração. 

Da mesma forma, afasta-se a alegada afronta ao artigo 489 do 

CPC/2015, pois o Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional por 

meio de fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito 

de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 

fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao 

caso, ainda que através de solução jurídica diversa da pretendida por um 

dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto a alegada violação das Súmulas n. 213 e 461 do STJ, 

trazido no recurso especial (5.1 - DA AFRONTA AO ART. 165 DO 

CTN. ART. 66 DA LEI N. 8.383/91, ART. 927, IV, 489, § 1°, IV E 

ART. 1.022. II. DO CPC. BEM COMO EM FACE DO TEOR DAS 

SÚMULAS №S 213 E 461 DO STJ - fl. 551), o recurso especial não 

constitui via adequada para a análise de eventual ofensa a súmula, 

porque o termo "súmula" não está compreendido na expressão "lei 

federal", constante da alínea "a", do inciso III, do artigo 105 da 

Constituição Federal, conforme expresso na Súmula n. 518 do STJ.

No mais, a controvérsia relativa à tese de direito à restituição, 

mediante precatório, dos valores pagos indevidamente nos últimos 5 

anos, foi dirimida com fundamento constitucional, especificamente com 

base aplicação das Súmulas 271 e 269 do STF, de modo que o recurso 

especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de se usurpar a 

competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS-DIFAL. DISTRITO 
FEDERAL. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO COMO 
CONDIÇÃO À COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE. PACÍFICA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO DOS CINCO ANOS 
ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. ARTIGO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 - CPC/2015, devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O recurso especial da sociedade empresária não pode ser conhecido 
porque o art. 165 do CTN não foi prequestionado e porque o órgão 
julgador a quo adotou fundamento constitucional para julgar 
improcedente o pedido de compensação tributária dos valores 
recolhidos cinco antes da impetração do mandado de segurança.
Observância do art. 105, inc. III, da Constituição Federal e da Súmula 
282 do STF.
3. O recurso especial do Distrito Federal foi provido porque, conforme 
pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, o 
reconhecimento do direito à compensação do que foi recolhido, 
indevidamente, a título de ICMS também está atrelado à comprovação 
do não repasse do encargo financeiro do tributo, como exige o art. 166 
do CTN. Precedentes.
4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.127.480/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 19/8/2024; sem grifo no original.)

Ademais, a parte  recorrente não interpôs recurso extraordinário ao 

tempo e modo, circunstância que conduz, no mínimo, à incidência da 

Súmula 126/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.482.624 / CE
Número Registro: 2023/0371802-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08033015520214058100 8033015520214058100

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE 
PETRÓLEO DO ESTADO DO CEARA-SINDIPOSTOS

ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - CE016012A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - COMPENSAÇÃO 
DE PREJUÍZO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE 
PETRÓLEO DO ESTADO DO CEARA-SINDIPOSTOS

ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - CE016012A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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